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PROCESSO LICITATÓRIO n° 055/2024 - CONCORRÊNCIA nº. 003/2024 

TERMO DE CONTRATO Nº 111/2024 

REGIME: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
 

Termo de Contrato Administrativo que entre si fazem de 

um lado o Município de Itanhandu - MG, devidamente 

autorizado pelo Processo Licitatório n.º 055/2024 – 

Modalidade Concorrência Eletrônica nº. 003/2024, e de 

outro a empresa GP Construtora e Iluminação Ltda. 
 

Por este instrumento particular de contrato, de um lado, o Município de Itanhandu Estado de Minas 

Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº 18.186.718/0001-80, com Sede Administrativa nesta cidade na Praça 

Prefeito Amador Guedes, nº 165, CEP – 37.464-000, representado por seu Prefeito Municipal Sr. Paulo 

Henrique Pinto Monteiro, solteiro, portador da cédula de identidade RG nº MG-18.332.697 SSP/MG, 

inscrito no CPF sob o nº 123.317.866-07, residente e domiciliado à Avenida Tereza Guedes, nº 1193, 

Bairro Mansões, Itanhandu/MG, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa GP 

Construtora e Iluminação Ltda, localizado na Avenida Renato Nascimento, nº 565, bairro Volta do O em 

Lambari/MG, CEP: 37.480-000, inscrita no CNPJ sob o n.º 41.451.775/0001-60, representada por 

Ghiovana Mel Pereira de Paula, inscrita no CPF sob o nº 153.840.006-51, doravante denominado 

CONTRATADO com fulcro e nos termos do PROCESSO LICITATÓRIO N.º 055/2024 - 

MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 003/2024 e nos termos da Lei Federal Nº 

14.133/2, Decreto Municipal nº 6.911/24, e demais legislações aplicáveis, fica justo e contratado o que 

neste instrumento se dispõe, que será pelas partes cumprido, em conformidade com as cláusulas e 

condições abaixo especificadas: 

 

DO OBJETO E EXECUÇÃO 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA:- Constitui objeto do presente contrato, nos termos do Processo Licitatório nº. 

055/2024: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE PROJETO 

ELÉTRICO NO GINÁSIO POLIESPORTIVO “PREFEITO ARISTÓFANES GOMES MENDES” 

NO MUNICÍPIO DE ITANHANDU, de acordo com as especificações e detalhamentos consignados no 

Edital e Anexos da Concorrência Eletrônica 003/2024, que, juntamente com a proposta da 

CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 

 

DA DESCRIÇÃO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 
CLÁUSULA SEGUNDA:- Descrição dos serviços: Execução de Projeto Elétrico no ginásio poliesportivo. 

Local: Rua Pedro Cunha, Centro de Itanhandu; 

 
CLÁUSULA TERCEIRA:- Condições de execução: 

I – O presente contrato é celebrado segundo o regime de empreitada por preço global, regendo-se 

especificamente pelas normas da Lei n.º 14.133/21 e, subsidiariamente, pelas regras gerais do Código Civil 

Brasileiro, constituindo, parte integrante deste, como se transcrito fora, o conteúdo do Processo 055/2024. 

II – A execução dos serviços e fornecimento dos materiais serão prestados e empregados pela Contratada, 

dentro do melhor padrão de qualidade, obedecendo, no que couber, às normas da ABNT, conforme 

consignados no Projeto Básico e Planilhas constantes do Processo Licitatório nº 055/2024 Concorrência 

Eletrônica 003/2024 e que são partes integrantes deste instrumento, tal como se aqui estivessem 

transcritos. 
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III – Todos os materiais empregados na execução dos serviços, objeto deste contrato, deverão ser novos, 

comprovadamente de primeira qualidade, que satisfaçam rigorosamente às especificações constantes no 

Edital e seus anexos, sendo verificado e fiscalizado pelo fiscal designado pela Contratante. 

IV – É de responsabilidade da Contratada a realização de quaisquer serviços necessários à perfeita 

execução das obras do objeto contratual, mesmo que não tenham sido cotados. 

V – Quando na execução do objeto contratual, forem solicitados pelo Contratante, serviços e/ou materiais 

não previstos, mas que sejam pertinentes e compatíveis ao implemento do objeto licitado, acompanhados 

de laudo técnico, a Contratada levantará previamente os custos, submetendo a Administração Municipal, 

via Comissão de Obras/Engenheiro, que se aprovar, providenciará a autorização formal para respectiva 

realização, respeitando limite estabelecido no art. 125, da Lei acima referida. 

VI – Todas as ocorrências relativas a execução dos serviços tais como: reclamações, notificações, 

paralisações, acidentes, decisões, observações e outras, serão registradas no “Diário de Obras”, que deverá 

ser mantido, sob  guarda e responsabilidade no local dos serviços pela Contratada, devendo ser visada pela 

Comissão de Obras/Engenheiro e melhor fluir os serviços. 

VII – A Contratada deverá manter o local da obra limpo e desembaraçado, durante todo o decorrer da 

execução dos serviços, para tal, providenciará a remoção de todo o entulho e matérias excedentes para 

facilitar a fiscalização pela Comissão de Obras/Engenheiro e melhor fluir os serviços. 

VIII – A Contratada deverá assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços pelo 

fiscal do contrato, bem como o acesso às fontes de informações que forem julgadas necessárias. 

IX – Todos os equipamentos, ferramentas e utensílios a serem empregados e usados na execução dos 

serviços constituem encargos da Contratada, bem como seu transporte até o local da obra. 

X - Toda mão-de-obra necessária ao fiel e perfeito acabamento e conclusão dos serviços, bem como os 

encargos previdenciários, sociais, e de qualquer natureza decorrentes da contratação de pessoal e seu 

transporte, se necessário, serão de inteira responsabilidade da contratada. 

XI – Quando e onde couber mão-de-obra especializada, esta deverá ser selecionada dentro do maior rigor. 

XII - Será de inteira responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de equipamentos de 

segurança para os operários (EPI´s e EPC´s) de acordo com as normas da ABNT. 
 

DAS INSTALAÇÕES INICIAIS DA OBRA 

 
CLÁSULA QUARTA: 

I – Os serviços iniciais da obra, de responsabilidade da CONTRATADA, deverão atender ao especificado 

no Memorial Descritivo, item 1.1 – Serviços Gerais.  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ACERCA DA OBRA 
 

CLÁSULA QUINTA: 

I - Havendo necessidade de alterações do cronograma, serão alterados simultaneamente os prazos 

contratuais e respectivos valores, no que couber, e os pagamentos obedecerão aos novos prazos 

estabelecidos. Para tanto, serão preparados termos aditivos, de acordo com a legislação pertinente. 

II - As instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado serão de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. O Canteiro de Obras deverá atender a legislação vigente, sendo que 

não serão admitidos quaisquer tipos de dormitórios no canteiro de obras. 

III -Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, bem 

como todos os custos de aquisição, transporte, seguro, armazenamento e utilização. Todos os materiais 

deverão ser de boa qualidade, obedecer às especificações, e atender integralmente as exigências das 

especificações das normas técnicas da ABNT. Esses materiais e equipamentos serão submetidos à 

inspeção e aprovação da fiscalização, devendo a CONTRATADA informá-la sempre que os mesmos 

chegarem ao canteiro de obras, a fim de evitar atrasos ou paralisação dos serviços.  
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IV - Quaisquer ensaios e pesquisas deverão ser norteados pelas Normas da ABNT referentes ao assunto e 

serem apresentados para avaliação da fiscalização. 

V - O entorno da obra, objeto da presente licitação, durante o período de execução dos serviços, 

continuará em funcionamento, devendo ser tomadas, pela CONTRATADA, as providências necessárias 

para minimizar transtornos aos usuários, especialmente referentes à segurança e a ruídos excessivos, bem 

como evitar danos a estes e ao meio-ambiente. Todos os danos, porventura causados às pessoas, árvores e 

de terceiros são de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

VI -  Os locais da obra deverão ser entregues, com as devidas limpezas e/ou demolições que se fizerem 

necessárias, além da remoção do entulho durante a execução da obra e serviços. 

 

DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

CLÁUSULA SEXTA: 

I – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução total do objeto referido na Cláusula 

Primeira a importância total de R$ 87.500,00 (Oitenta e sete mil e quinhentos reais), pela mão de obra e 

fornecimento de materiais na execução dos serviços, irreajustável, e todos os custos diretos e indiretos, 

impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas e, constitui a única remuneração pela execução total dos 

serviços. 

II – Para fins de pagamento serão realizadas medições mensais, ou de acordo com o andamento da obra. 

III – Somente serão medidos os serviços realizados e com material já instalado, após atestado pelo 

engenheiro da CONTRATANTE, quanto ao exato cumprimento das obrigações da CONTRATADA no 

período da medição, quanto à quantidade, à qualidade e ao prazo previsto para a execução. 

IV – O agente designado para Fiscalização da Obra deverá analisar e fiscalizar os serviços executados, 

aprovando-os ou rejeitando-os, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da apresentação. 

V – Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma: após realizado o serviço em parcelas e 

correspondentes à conclusão das etapas e fases previstas no cronograma, será feito o Boletim de medição e 

encaminhado à Secretaria requisitante que, após aprovação, encaminhará para a Prefeitura que liberará o 

pagamento em até 10 dias.   

VI – Para a efetivação dos pagamentos, por medição, além das exigências acima especificadas, 

obrigatoriamente, deverá a empresa contratada apresentar, em cada medição, o GFIP-SEFIP contendo a 

relação dos trabalhadores e comprovando o recolhimento à Previdência Social e ao FGTS e o Diário de 

Obra referente ao período de execução da obra; 

VII – Como condição para recebimento da primeira medição, a empresa contratada deverá apresentar a 

ART/RRT de execução junto ao CREA/MG ou CAU devidamente quitada; 

VIII – A empresa contratada deverá também apresentar as guias de recolhimentos ou pagamentos mensais 

de encargos sociais/folha de pessoal vinculados a matrícula da obra (Cadastro Específico junto ao INSS – 

CEI), durante todo o período de execução da obra, de acordo com a Lei Federal nº 8.212/91. 

 

VIGÊNCIA, DO PRAZO, DA ENTREGA E RECEBIMENTO DAS OBRAS 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: 

I – A vigência do presente contrato será de 12 meses, a contar da assinatura do Termo de contrato. 

II – O prazo total para execução e entrega das obras especificadas, será de 03 (três) meses contados da 

emissão da Ordem de Serviço, observando-se os prazos parciais, constantes das ordens de serviço, 

podendo ser aditado ou prorrogado, nos termos legais. 

III – O prazo previsto no item anterior somente poderá ser prorrogado por motivo de força maior, 

tecnicamente admitido pela Administração Municipal, ouvida a Secretaria requisitante e o fiscal designado 
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pela Contratante, sendo certo que, a sua não conclusão, no prazo estipulado, submeterá a CONTRATADA 

às penalidade previstas neste instrumento. 

IV – As obras serão recebidas depois de concluídas, com fiel observância das disposições editalícias e 

contratuais, em caráter provisório, pela Comissão e pelo engenheiro da CONTRATANTE. 

V – O recebimento provisório das obras ou a sua impugnação far-se-á mediante inspeção a ser realizada 

pelo engenheiro da CONTRATANTE, com lavratura de termo, devendo ser assinado pelas partes. 

VI – A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, demolir, reconstruir ou substituir, de 

imediato e às suas expensas, quando se verificarem vícios, defeitos, incorreções e outros resultantes da 

execução dos serviços ou outros resultantes da execução dos serviços, apontados pelo representante e/ou 

pelo engenheiro da CONTRATANTE. 

VII – Até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório das obras, verificada a sua perfeita execução, 

de acordo com o projeto e especificações técnicas, a CONTRATANTE pela sua Comissão e engenheiro 

responsável pela obra, expedirá “Termo de Recebimento Final dos Serviços” sem prejuízo, entretanto, do 

disposto no Código Civil a respeito da empreitada de mão-de-obra.  
 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
CLÁUSULA OITAVA: As dotações orçamentárias específicas para acobertarem as despesas de 

responsabilidade da Prefeitura no presente exercício, conforme verba(s) a seguir especificada(s): 

351 – 02.06.27.812.0019.2048.3.3.90.39.00 - MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES ESPORTIVAS  

Fonte 2.500 – Recursos não Vinculados de Impostos – Outros serviços de terceiros 

 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

 
CLÁSULA NONA:  9.1 - O valor do presente Contrato será fixo e irreajustável até o final do período de 

12 (doze) meses a partir da data da apresentação das propostas e emissão da ordem de serviço, após este 

período, havendo prorrogação do mesmo e desde que pactuada formalmente pelas partes, fica estipulado o 

índice de reajuste abaixo especificado para correção dos valores dos serviços: 

9.1.1 - O preço será reajustado após 12 (doze) meses, com base no índice INCC (Índice Nacional 

de Custo de Construção), publicado pela Fundação Getúlio Vargas, ou na falta desse índice, outro 

que o venha substituir. 

9.2 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(4o) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.3 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.4 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

DA TRANSFERÊNCIA E RESPONSABILIDADE 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em 

parte, nem sub-contratar os serviços relativos ao seu objeto, sem o expresso consentimento formal da 

CONTRATANTE, sob pena de rescisão deste instrumento, sendo a CONTRATADA a única responsável 

pelo objeto contratado e consequentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos 

que, na execução dele venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou a 

terceiros. 

 

DAS ALTERAÇÕES 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O projeto pode ser alterado, nos termos do art. 124 e seguintes da 

Lei 14.133/21, caso se torne necessário tecnicamente e havendo repercussão no preço e no prazo, 

implicará a formalização de Termo Aditivo a este instrumento, reservando-se ainda o direito a 

CONTRATANTE aumentar ou diminuir o quantitativo dos serviços. 

 

DAS OBRIGAÇÕES 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

12.1 – São obrigações do Contratante: 

12.2 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

12.3 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

12.4 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

12.5 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

12.6 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

12.7 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.8 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

12.9 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

12.10 – Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

12.11 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.12 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

12.13 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

12.14 – Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

12.15 – Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12.16 - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

13.1 – O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.2 – Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

13.2.1 – A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 
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13.3 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

13.4 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

13.5 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

13.7 – Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

13.8 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.9 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

13.10 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

13.11 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.12 – Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

13.13 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

13.14 – Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

13.15 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

13.16 – Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

13.17 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.18 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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13.19 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

13.20 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

13.21 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

13.22 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

13.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

13.24 – Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

13.25 – Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

13.26 – Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço. 

13.27 – Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

13.28 – Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

13.29 – Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

13.30 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

13.31 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

13.32 – Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

13.33 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

13.34 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. 

13.35 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

13.36 – Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente – CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

13.36.1 – O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 

13.36.2 – Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
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13.36.2.1 – Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros.  

13.36.2.2 – resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

13.36.2.3 – resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

13.36.2.4 - resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

13.36.3 – Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

13.36.4 - Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 

2004. 

13.37 - Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

13.37.1 – Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, quelibere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

13.37.2 - Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

13.38 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou 

dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao 

serviço de engenharia. 
 

DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:- A fiscalização deste contrato será exercida pelo Secretário Municipal 

de Obras Bruno Bitencourt Rodrigues Cordeiro, matrícula 09442, CPF: 111.741.386-10, de acordo com as 

atribuições previstas no artigo 14, do Decreto Municipal nº 6.911, de 2024. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A gestão deste contrato será exercido pelo servidor Rodrigo Aparecido 

Ribeiro, Matrícula 09798, CPF 105.687.956-44, de acordo com as atribuições previstas no artigo 14, do 

Decreto Municipal nº 6.911/24.. 

 

SOBRE A RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Haverá a retenção do Imposto de Renda de todos os pagamentos 

efetuados pelo município, conforme determinação da Instrução Normativa da Receita Federal nº 
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1234/2012 e suas alterações, sendo sua última alteração, a IN 2145/2023 de 26 de junho de 2023, e do 

Decreto Municipal 6.636 de 01/09/2023, publicado em 08/09/2023, que estabelece I que a administração 

Pública deve reter o tributo sobre os valores das aquisições de bens e mercadorias em geral e prestação de 

serviços, devendo o contratado destacar a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) nos 

documentos fiscais emitidos para o município e observem o enquadramento legal de incidência, sob pena 

da nota fiscal ser devolvida para anulação e correção.  

 

Parágrafo Único: As pessoas jurídicas amparadas por isenção, imunidade, não incidência ou alíquota 

zero de imposto de renda estão dispensadas da retenção do IRRF. Nesses casos, deverá ser 

apresentada declaração e documentos comprobatórios, enviados junto ao documento fiscal.        

 

DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:- 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

17.1, de 20 % do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” 

do subitem 17.1, de 20 % do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 17.1, a multa será de 10 % 

do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 17.1, a multa será de 10 % 

do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 17.1, a multa será de 10 % 

do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

mailto:licitacao@itanhandu.mg.gov.br
http://www.itanhandu.mg.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�5


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANDU 

Praça Prefeito Amador Guedes, 165 – Centro – 37464000 – Itanhandu – MG 
E-MAIL: licitacao@itanhandu.mg.gov.br - www.itanhandu.mg.gov.br 

TEL: (35) 3361 2000 /FAX: (35) 3361 3857 
 

17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

17.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

17.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

17.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

17.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

17.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

17.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

17.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

DA RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO 

 

mailto:licitacao@itanhandu.mg.gov.br
http://www.itanhandu.mg.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANDU 

Praça Prefeito Amador Guedes, 165 – Centro – 37464000 – Itanhandu – MG 
E-MAIL: licitacao@itanhandu.mg.gov.br - www.itanhandu.mg.gov.br 

TEL: (35) 3361 2000 /FAX: (35) 3361 3857 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:- A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da Administração, 

em caso de Rescisão Administrativa, bem como, o descumprimento, devidamente comprovado, total e/ ou 

parcial, de qualquer das obrigações estabelecidas neste instrumento, sujeitará às partes, as sanções 

previstas na Lei Nº 14.133/21 e suas alterações e outras normas que regem a Administração Pública. 

 

DOS CASOS OMISSO E DO FORO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA:- As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Itanhandu para dirimir as 

dúvidas por ventura oriunda da execução do presente contrato. 
 

  E assim, ajustados e contratados na melhor forma de direito, as partes por seus 

representantes legais, assinam o presente contrato administrativo, em duas vias de igual teor e forma 

para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 
 

 

Itanhandu, 26 dejunho de 2024. 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

CONTRATANTE 

Paulo Henrique Pinto Monteiro 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

____________________________________ 

CONTRATADO 

Ghiovana Mel Pereira de Paula 

GP CONSTRUTORA E ILUMINAÇÃO LTDA 
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